






CONTRATO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE JULGAMENTO (ÁRBITROS) EM VÁRIAS MODALIDADES NO 37º JOGOS DA PRIMAVERA DO MUNICÍPIO DE POMPEIA FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE POMPÉIA E A EMPRESA LIGA MARILIENSE DE FUTEBOL DE SALÃO 


Contrato Administrativo nº. 135/2017 (Ata de Registro de Preços)
Pregão Presencial nº. 34/2017 – Processo nº. 65/2017 – SCM
HOMOLOGAÇÃO: 23/10/2017   

O MUNICÍPIO DE POMPÉIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 44.483.444/0001-09 com sede na Rua Dr. José de Moura Resende, 572 – Pompéia – SP, neste ato representada pela Prefeita Municipal Senhora ISABEL CRISTINA ESCORCE JANUÁRIO, e de outro lado a empresa LIGA MARILIENSE DE FUTEBOL DE SALÃO, estabelecida à Avenida São Paulo, nº. 179, bairro Cascata, na cidade de Marília, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ nº. 44.478.469/0001-06, Telefone 014 3413-9201 – Celular 014 99721-9218, e-mail: tuffidavid@yahoo.com.br, representada pelo seu representante legal ou Procurador, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada em razão de determinação de despacho e nos autos do Processo Licitatório – Pregão Presencial n°. 34/2017 – Sistema de Registro de Preços - que é regida pela Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Federal nº. 7.892/13, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, atendendo as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para serviços de julgamento (árbitros) em várias modalidades no 37º Jogos da Primavera, detalhados da seguinte forma: 

	ESPORTE
	QUANTIDADE ESTIMADA
	QUANTIDADE DE ÁRBITROS
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR GLOBAL

	Futsal
	40 jogos
	2
	R$ 110,00
	R$ 4.400,00

	Vôlei
	9 jogos
	2
	R$ 128,00
	R$ 1.152,00

	Vôlei de Areia
	9 jogos
	2
	R$ 128,00
	R$ 1.152,00

	Basquete
	1 jogo
	2
	R$ 145,00
	R$ 145,00

	Mini Campo
	6 jogos
	1
	R$ 85,00
	R$ 510,00

	Campo
	4 jogos
	3
	R$ 240,00
	R$ 960,00

	VALOR GLOBAL:
	R$ 8.319,00




CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: Dar-se-á ao presente contrato o valor de R$ 8.319,00 (oito mil, trezentos e dezenove reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta dos recursos disponíveis, constantes das dotações orçamentárias indicadas quando da Autorização de Prestação dos Serviços, na forma do artigo 7º, §2º do Decreto Federal nº. 7.892/2013.

CLÁUSULA QUARTA – DO PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 4.1 Os jogos serão realizados no período de 27/10 a 01/11/2017; 4.2 Os jogos serão realizados na Arena Esportes e Eventos, Ginásio de Esportes “Chevrane Resende – Panelão”, Quadra do Lacombe, Estádio Municipal e “Campinho do Tufic”, todos no município de Pompeia, Estado de São Paulo.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS): O contrato (Ata de Registro de Preços) terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da data da sua assinatura, nos termos da Súmula 34 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA SEXTA – DOS IMPOSTOS: Os tributos e demais encargos decorrentes da execução do presente contrato por parte de Contratada, será de exclusiva responsabilidade desta quanto aos recolhimentos, bem assim todos e quaisquer encargos relativos a funcionários por ela contratados para a execução deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO: O pagamento será em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, conforme emissão da Nota Fiscal devidamente atestada por Servidor Público designado.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES e MULTAS:
Ao contrato total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções legais a saber:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticarem quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2.002.
A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada subsidiariamente às disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e registrada no Cadastro de Fornecedores. 
Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% do valor do contrato, não se aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da não aceitação da primeira convocada. 
Pela inexecução total ou parcial do ajuste, sem a devida justificativa aceita pela Administração, e sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, o Contratado ficará sujeito, a critério da Administração, a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto não entregue.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO:
A Prefeitura Municipal poderá rescindir de pleno direito o contrato, independentemente de aviso, notificação, ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada qualquer direito à indenização nos seguintes casos:
a) liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, protestos, concurso de credores, cisões ou fusões;
b) caso o contrato venha a ser objeto de qualquer espécie de transação, tais como transferência, cauções ou outras, sem autorização prévia da Prefeitura Municipal;
c) paralisação ou atraso do fornecimento dos produtos adquiridos;
d) imperícia, negligência, imprudência ou desídia na observância das condições técnicas de segurança quanto ao fornecimento dos produtos.
 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, relativamente ao objeto da licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, conforme estabelece o artigo 65, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.
Se a Prefeitura Municipal tiver que ingressar em juízo em consequência deste contrato, a contratada, sem prejuízo de indenização e das sanções cabíveis, pagará a primeira, a título de honorários advocatícios, a importância correspondente a 10% (dez por cento) do valor da causa.
Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos o Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
A Contratada é única responsável em qualquer caso, por dano ou prejuízo que eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da mão de obra ora contratada, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura pelo ressarcimento ou indenização devidos.
Todo serviço mencionado em qualquer documento que integra o contrato será executado sob responsabilidade direta da contratada.
É de responsabilidade da contratada, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da contratação objeto desta licitação, as contribuições devidas à Seguridade Social, todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias.
É de responsabilidade da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SÃO OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
Fornecer à CONTRATADA, todos os dados necessários para execução do objeto, considerado a natureza do mesmo;
Efetuar o pagamento conforme disposto na Cláusula 7ª;
Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços executados, por Servidor especialmente designado pela Secretaria de Administração, nos termos do art. 67 da Lei n°. 8.666/93;
Notificar à contratada por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições na prestação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO:
Fica eleito o Foro da Comarca de Pompéia, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, cabendo a parte vencida arcar com os pagamentos das custas processuais e demais cominações legais, e estando livremente ajustados os termos aqui pactuados, o presente vai assinado pelas partes e duas testemunhas civilmente capazes.

PM-Pompéia, 24 de outubro de 2017.


________________________________
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPÉIA
Isabel Cristina Escorce Januário
Prefeita Municipal

_________________________________
Contratada: LIGA MARILIENSE DE FUTEBOL DE SALÃO
Representante Legal (ou Procurador)


TESTEMUNHAS:

1ª._______________________________   
RG nº ___________________________


2ª._______________________________
RG nº ____________________________




